DELIBERACAO CEE- n° 1/72

Relaciona as matérias da parte
diversificada do curriculo do
ensino de 1° grau, no Sistema de

Ensino do Estado de S&o Paulo.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO a vista do dis posto no
inciso II, do § 1°, do Artigo 4°, da Lei n°® 5.692, de 11 de agosto de
1971,

DELIBERA:

Artigo 1° - O Ensino de 1° grau destina-se a formacédo da
crianca e do pré-adolescente, variando em conteudo e métodos, segundo
as fases de desenvolvimento dos alunos.

Artigo 2°- O curriculo pleno do ensino de 1° grau terd um
nicleo comum e uma parte diversificada.

§1°- O ntcleo comum é o fixado pelo Conselho Federal da
Educacdo, pela Resolugdo n°® 8, de 1° de dezembro de 1971, com os
objetivos e amplitudes definidos no Parecer n°® 853/71 do Conselho
Federal de Educacéao.

§ 2° - A parte diversificada sera constituida por matérias
indicadas pelo Conselho Estadual de Educacdo, dentre as quais cada
estabelecimento poderd escolher as que atenderem, conforme as
necessidades e possibilidades concretas, as peculiaridades locais, aos
planos dos estabelecimentos e as diferencas individuais dos alunos.

§ 3° - Com aprovacdo do Conselho Estadual de Educacdo, os
estabelecimentos de ensino poderdo incluir em seu curriculo estudos
ndo decorrentes das matérias da parte diversificada.

Artigo 3° - A parte diversificada do curriculo do ensino
do 1° grau de que trata o inciso II, do § 1° do Artigo 4°, da Lei n°
5.692, de 11 de agosto de 1971, serd constituido das seguintes matérias:

I - Linguas estrangeiras modernas;
IT - Ciéncias Sociais: Economia, Folclore, Geografia,

Histdéria, Organizacdo Social o Politica do Brasil, Relac¢des Humanas;



III - Ciéncias Exatas: Fisica, quimica, Mateméatica,

Geociéncias;

IV - Ciéncias Bioldégicas: Biologia, Ecologia;

V - Artes: Artes Aplicadas, Artes Pléasticas, Arte
Musical, Arte Dramédtica, Expressdo Corporal e Danca, Fotografia;

VI - Expressédo Grafica: Desenho, Desenho Técnico, Desenho
Geométrico, Desenho de Propaganda;

VII - Da Area Econémica Primaria: Agricultura, Pesca,
Criacdo de Animais e Pecuédria, Produtos Agricolas e Animais,
Mecanizacdo Agricola, Economia Doméstica Rural;

VIII - Da Area Econémica Secundaria: Organizacéo
Industrial, Economia Industrial, Mecénica, Metalurgia e Siderurgia,
Mineracdo, Madeira, Artes Graficas, Ceradmica, Couro, Plastico, Téxtil,
Eletricidade, Eletrdénica, Construcdo Civil, Quimica, Alimentacéo,
Vestuario;

IX - Da Area Econdmica Tercidria: Comércio, Administracéao,
Contabilidade, Turismo, Hotelaria, Publicidade, Bancos e Valores,
Transportes, Comunicacdes, Administracdo Doméstica, Alimentacdo,
Habitacdo e Decoracédo, Enfermagem, Puericultura, Vestuario, Estética
Corporal, Higiene e Saude;

Paragrafo Ginico - Na organizacdo do curriculo cada matéria
serd tratada na forma de atividades, &reas de estudo e disciplinas e
o0 seu conteudo deverd adequar-se ao nivel de maturidade dos alunos.

Artigo 4° - Esta Deliberacdo entrard em vigor na data de

sua homologacdo.

Aprovada por unanimidade,
quanto aos Artigos 1°, 2° e 4°,
e por maioria no tocante ao
Art. 3°. A respeito deste
votaram contra oS
Conselheiros: Alpinolo L.
Casali, Antdénio Delorenzo Neto

e Wladimir Pereira.



Deliberacdo CEE-n®° 1/72

DECLARACAO DE VOTO
CONS. ALPINOLO LOPES CASALI

1 - No artigo 1°, a Resolucdo-CFE n® 8/71 fixou as matérias
do nGcleo comum para o ensino do 1° e 2° graus: a) - Comunicacédo e
Expressdo, b) - Estudos Sociais e c¢) - Ciéncias,

Conforme a Resolucdo adverte no § 1° desse artigo,
incluem-se como contetdos especificos do nlcleo comum, para efeito de
obrigatoriedade no territdrio nacional:

a) - em Comunicacdo e Expressdo - A Lingua Portuguesa;

b) - nos Estudos Sociais - a Geografia, a Histdéria e a

Organizacdo Politica e Social do Brasil;

c) - nas Ciéncias - a Matemdtica e as Ciéncias Fisicas

e Bioldbgicas.

Tudo o mais ndo serd contetdo especifico de cada uma das
trés disciplinas.

2 - De acordo com a Lei, artigo 4°, § 1°, II, além do
nucleocomum, hé& a parte diversificada, integrada por matérias
indicadas, em cada sistema estadual de ensino, pelo respectivo Conselho
de Educacéao.

Ainda consoante a Lei, artigo 4°, § 1°, 1III, os
estabelecimentos, com a aprovacdo do Conselho Estadual de Educacdo do
seu sistema de ensino, poderdo incluir estudos ndo decorrentes de
matéria relacionada na parte diversificada.

Logo, excecdo feita dos contetdos especificos, 0s
Conselhos Estaduais de Educacdo poderdo indicar matérias integradas
por contetdos remanescentes das matérias fixadas pelo Conselho Federal
de Educacéao.

A conclusdo se ajusta a significacdo de matéria, segundo
o Parecer n® 853/71 do Conselho Federal de Educacdo: "matéria" é todo
o campo de conhecimentos fixado ou relacionado pelos Conselhos de
Educacao.

Assim, além das matérias fixadas pelo Conselho Federal de
Educacdo, com seus conteudos especificos e obrigatdrios, além das

matérias relacionadas pelos Conselhos Estaduais de E



cacdo com todos ou alguns dos contetdos remanescentes de Comunicacédo
e Expressédo, Estudos Sociais e Ciéncias, estes poderdo relacionar
matéria compreendendo outros campos de conhecimentos, umas e outras,
como anota o Parecer CFE-n°® 853/71, "sob forma didaticamente
assimildvel de atividades, &4rea de estudo ou disciplinas".

3 - Independe de interpretacdo do artigo 4°, caput, e inciso
IT do respectivo paragrafo 1°, para, ao final de sua leitura,

concluir-se pela obrigatoriedade da inclusdo de matéria constituinte

da parte diversificada.

Quantas serdo as matérias complementares que devem ser
incluidas ao curriculo pleno?

Sendo certo que a parte diversificada objetiva atender as
diferencas individuais dos educandos, as peculiaridades locais e aos
planos dos estabelecimentos, conforme as suas necessidades e
possibilidades concretas (Artigo 4°, caput), é pacifico que, das
matérias complementares, serdo incluidas tantas quantas bastem para
a satisfacédo dos citados objetivos.

Esse é também o ensinamento do Parecer-CFE n° 853/71,
quando se refere a terceira camada do curriculo.

E por ser obrigatdéria a inclusdo de matérias
complementares, origindrias do Conselho, é que a Lel assegura aos
estabelecimentos, mediante a aprovacdo dos Conselhos Estaduais de
Educacdo, ndo a substituicdo daquelas, mas a inclusdo de outras que
melhor se ajustem aos seus planos, conforme o Parecer CEE n°® 853/71.

4 - N&o convencido da pertinéncia da classificacdo de
Ciéncias, enunciada pela Deliberacdo, no artigo 3°, deste também nos
afastamos, com a devida vénia da douta maioria, pelas seguintes as
razdes:

1% - Em se tratando da parte diversificada do curriculo
do ensino do 1° Grau, parece-nos que, em 1972,
dever-se-ia atribuir aos mantenedores de escolas a
faculdade de selecionarem os demais contetdos,
pertinentes as matérias preconizadas na Resolucédo CFE

n® 8/71, desde que, além de incluidas nos



curriculos, fossem apoiadas por fundamentacao
psico-pedagdégica positiva, em anexo aos seus
regimentos.

A vista das experiéncias de 1972, o Conselho, para
1973, pensaria na indicacédo de outros contetdos, além
dos especificos fixados pelo Conselho Federal de
Educacdo, ou de novas matérias.

2% - Tendo-as indicado, desde logo, parece-nos dJue
seria conveniente evitar-se a repeticdo, sob o titulo
de matérias complementares estaduais, de conteltdos
classificados como especificos de matérias
relacionadas na Resolucdo CFE n° 8/71.

3% - Na hipdétese de ndo se tratar de simples repeticéao,
parece-nos que, porque sdo idénticos e semelhantes os
termos empregados pela Resolucdo CFE e Deliberacéo
CEE, seria necessario que a distingd&o entre uns e
outros contetdos fosse explicita, inclusive como
orientacdo dos mantenedores e professores das escolas.
4% - Em sendo ato normativo de cardter geral no Sistema
Estadual de Educacdo, parece-nos que a Deliberacédo
deveria referir-se as alternativas de que dispdem o0s
estabelecimentos para atenderem a obrigatoriedade da

parte diversificada.

5 - A regra do paragrafo tnico do artigo 3° da Deliberacédo,
parece-nos, data vénia, insuficiente.

Ndo atende as hipdteses previstas no artigo 76 da Lei n°
5.692.

A realidade brasileira al estéd, inclusive em Sdo Paulo,
para testemunhar que os casos de terminalidade ndo serdo raros.

Entendemos que, enquanto ndo forem expedidas normas
especificas, a Deliberacdo deveria facultar aos estabelecimentos
acelerar a iniciacdo para o trabalho, até a qualificacdo profissional,
na forma preconizada no regimento, sujeito a aprovacdo do Conselho ou

do 6rgédo prdéprio da



Secretaria da Educacédo, respeitado o nucleo comum, quanto a educacédo

geral nos ternos do artigo 5°, § 1°, da Lei.

Sala das Sessdes, em 3 de janeiro de 1972.

a) Cons. Alpinolo Lopes Casali



